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  No âmbito das residências (médica e
multiprofissional), diferentes desafios se
apresentam no sentido de qualificar o
processo educativo. A avaliação, neste
contexto, desempenha um papel
fundamental por buscar analisar as
competências desenvolvidas pelo
educando, acompanhando a aplicação
de seus aprendizados (Luckesi, 2011;
Mendez, 2011). A avaliação deve assumir
os objetivos de aprovar o
desenvolvimento do residente,
conferindo-lhe um conceito ou nota em
atividade de ensino ou no curso como
um todo, culminando com sua aprovação
ou reprovação (avaliação somativa).
Além disso, deve monitorar e fornecer o
feedback ou retroalimentação ao
residente sobre suas lacunas, traçar
planos para melhorias, reorientar e
enriquecer o processo ensino-
aprendizagem (avaliação formativa). Esta
crítica construtiva não se limita ao
educando, mas também deve orientar o
aprimoramento didático dos
preceptores e do próprio programa,
curso ou disciplina, juntamente com seu
conteúdo programático (Luckesi, 2011;
Daudt; Pinto; Lopes, 2019; Schuwirth;
Vleuten, 2019; Sacristán, 2020; Ferreira;
Almeida, 2022). 
  Este guia trata da avaliação 360 graus
ou multifonte. Foi desenvolvido como
produto técnico (material didático) no
Programa Pós-Graduação em Ensino na
Saúde (PPG EnSau) - Mestrado
Profissional - da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul (UFRGS). 

  Tem o objetivo de orientar preceptores
e residentes na aplicação da avaliação
360 graus. A recomendação para a
aplicação da avaliação 360 graus é no
mínimo quadrimestral (Brasil, 2023).
Pode ser mais frequente, de acordo com
o Programa de Residência ou com o
interesse da Comissão Regional de
Residência Médica (COREME), Comissão
de Residência Multiprofissional
(COREMU) ou do preceptor, a partir da
observação das características do
residente. Diferentes competências
(mobilização de conhecimentos,
habilidades e atitudes) podem ser
avaliadas na avaliação 360 graus. 
  O Quadro 1 traz as competências
colaborativas que podem ser avaliadas
pela avaliação 360 graus, independente
da residência a ser aplicada. E, como
exemplo, no Quadro 2, são apresentadas
as áreas de competências (currículo
baseado em competências) que podem
ser avaliadas pela avaliação 360 graus,
exigidas para os residentes de Medicina
de Família e Comunidade ao final de sua
formação (Sociedade Brasileira de
Medicina de Família e Comunidade,
2015). Tais áreas de competências
necessitam ser adaptadas para outros
programas de residência, considerando
suas especificidades.

Introdução
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  No componente formativo, o processo avaliativo busca a promoção e o
desenvolvimento profissional e interpessoal, ao destacar potencialidades e fragilidades
do residente, que merecem a atenção deste e do preceptor. Com isso, há o estímulo à
autocrítica e corresponsabilização do residente com o próprio aprendizado. Ao trazer a
percepção do usuário, a avaliação 360 graus fortalece o compromisso com a qualidade
da atenção à saúde centrada no paciente e com a participação popular na formação. Ao
trazer a percepção da equipe/colegas de trabalho, corrobora com o desenvolvimento de
competências colaborativas. No caráter somativo, destaca-se a necessidade da
avaliação incluir o domínio afetivo-profissional/avaliação atitudinal em ambientes da
prática profissional do residente (Brasil, 2023), o que é observado na avaliação 360
graus. 

 Valores e ética (Snell et al., 2015; IPEC, 2016; Holmboe; Lobst,
2020)

1.

 Comunicação interprofissional (Barr, 1998; Rodgers; Manifold,
2002; IPEC, 2016; Holmboe; Lobst, 2020)

2.

 Trabalho em equipe (Rodgers; Manifold, 2002; IPEC, 2016;
Holmboe; Lobst, 2020)

3.

 Liderança (Rodgers; Manifold, 2002; Frank; Snell; Sherbino,
2015; Siqueira, 2022)

4.

 Educação permanente (Richardson et al., 2015a; Siqueira,
2022)

5.

 Reconhecimento dos papéis profissionais e responsabilidades
(Barr, 1998; IPEC, 2016; Holmboe; Lobst, 2020)

6.

 Pensamento crítico/ reflexivo (Frenk et al., 2022)7.
 Competência do cuidado centrado no paciente-família-
comunidade (Barr, 1998; Holmboe; Lobst, 2020)

8.

 Defesa do paciente (Frank; Snell; Sherbino, 2015; Holmboe;
Lobst, 2020)

9.

Competências colaborativas que podem ser avaliadas pela avaliação
360 graus

Quadro 1:
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Quadro 2:

 Princípios da Medicina de Família e Comunidade 1.
 Princípios da Atenção Primária à Saúde2.
 Abordagem Individual3.
 Abordagem Familiar4.
 Abordagem Comunitária 5.
 Habilidades de Comunicação 6.
 Ética Médica e Bioética7.
 Educação Permanente8.
 Gestão e Organização do Processo de Trabalho 9.
 Trabalho em Equipe Multiprofissional10.
 Cuidado Domiciliar11.

Exemplo de áreas de competências a serem desenvolvidas pelo
residente de Medicina de Família e Comunidade (currículo baseado
em competências) que podem ser avaliadas pela avaliação 360
graus 

Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade, 2015
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  Na avaliação 360 graus, o usuário ensina
ao preceptor algo que somente o primeiro
pôde sentir e perceber por depender da
sua cultura, personalidade e formação
biopsicossocial (Lopes; Dias, 2019;
Rodrigues; Anderson, 2019). Na abordagem
centrada no paciente, o profissional de
saúde deve buscar o melhor para este,
sabendo ouvir, explorar os sintomas, a
doença, a saúde, a experiência da doença,
entender a pessoa como um todo e
elaborar um plano em conjunto com o
usuário, combinando as preferências deste
com as melhores evidências disponíveis
para melhorar sua saúde (Sandman;
Munthe, 2009; Neville et al., 2015; Stewart
et al., 2017; NQF, 2017; McCormack; Elwyn,
2018). 
  É preciso considerar, entretanto, que a
avaliação dos usuários sobre o residente,
precisa ser analisada pelo preceptor antes
de ser compartilhada com o residente. O
preceptor deve selecionar as informações
necessárias para o crescimento do
residente, excluindo informações que não
agreguem ao aprendizado do residente. 
  Lembrando que o sentimento de gratidão
do usuário na participação da avaliação do
residente pode vir de baixas expectativas
com instituições públicas ou pela
ausência/fragilidade do controle social
sobre as questões de saúde, ou pela
própria  desvalorização  de  suas  queixas. 

O que pode gerar, na população, uma
cultura de supervalorização dos
cuidados prestados (Bernhart et al.,
1999; Vaits man; Andrade, 2005). 
  Além de considerar que a avaliação
positiva pode ser produto do medo de
não interferir negativamente no acesso
à saúde ou no atendimento daquele
profissional, assim como pode ser uma
comparação com momentos em que a
população carecia de profissionais ou
de profissionais qualificados na APS,
magnificando atendimentos
considerados ‘simples’ ao residente e
do cotidiano dos serviços (Bernhart et
al., 1999). 
  O preceptor deve, portanto, conhecer
e considerar a característica da
população que participa, o que inclui
aspectos da história e cultura local,
idade, gênero, classe social, aspectos
psicológicos, dentre outros (Vaitsman;
Andrade, 2005). Por outro lado, a
própria cultura criada ao longo de um
tempo pela avaliação 360 graus pode
mudar esse referencial no momento da
avaliação e, a curto prazo, a explicação
prévia do preceptor sobre a avaliação
e o objetivo pretendido, além da
garantia da confidencialidade na
participação, podem contribuir para
qualificar a avaliação (Towle et al.,
2010). 

Etapas da Avaliação
360 graus  ou
Multifonte
ENTREVISTA COM OS CIDADÃOS USUÁRIOS
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  A avaliação não deve ser limitada a um dia ou um turno e sim deixar aberto por uma
semana para poder abranger uma população mais randomizada e aleatória,
aproveitando a participação da equipe nesta decisão, que pode perceber pacientes
mais desafiadores ou com interesse em participar, além de evitar condicionar o
comportamento do residente durante o período da avaliação. E, ao entrevistar o
cidadão usuário, recomenda-se explorar a consciência de coletivo durante as
perguntas, como por exemplo, que responda não apenas pensando em si, mas
também em sua família, vizinhos ou coletivo equivalente. Reforçar que a identidade
não será compartilhada ou qualquer dado que possa identificá-lo, apenas o conteúdo
será compartilhado, além de não prejudicar o atendimento deste cidadão ou da família
e somente iniciará após consentida, precedida de uma explicação sobre sua finalidade
pelo preceptor (Towle et al., 2010; Zuckerman; Goldstein, 2010). 
   A entrevista que traz a perspectiva dos cidadãos usuários não deve ter um período
maior que duas (2) semanas da retroalimentação com o residente (Pricinote; Pereira,
2016; Weston; Brown, 2017) e pode envolver todos que possam ter interações com o
residente (Holmboe; Lobst, 2020). Idealmente, o paciente deve responder logo após a
interação e não deve demorar mais que 10 minutos para completar o questionário ou
responder verbalmente (Holmboe; Lobst, 2020). O Quadro 3 apresenta os itens de
avaliação (formato de questões) para os cidadãos usuários ou familiares para compor
este eixo da avaliação 360 graus. Foi inspirado em Rodgers e Manifold (2002), Joshi,
Ling e Jaeger (2004), Chandler et al. (2010), Zuckerman e Goldstein (2010), Moonen-
van Loon et al. (2015), Neville et al. (2015),  Holmboe e Lobst, 2020, Ortega et al. (2021)
e Björklund et al. (2022).

POR FAVOR, ESCOLHER UMA NOTA DE 0 A 5 AO RESIDENTE EM
CADA QUESITO ABAIXO: (SENDO 0= NUNCA, 1= RARAMENTE, 2=
ALGUMAS VEZES, 3= MUITAS VEZES, 4= QUASE SEMPRE, 5= SEMPRE
E X= NÃO SEI)

1. O profissional foi educado, atencioso e respeitoso?
2. Falou comigo sem eu me sentir inferior a ele?
3. Me senti livre e estimulado a fazer perguntas ou tirar minhas
dúvidas?
4. Me senti ouvido/compreendido quanto às minhas preocupações e
meus problemas?
5. Compreendi e consenti com as orientações recebidas?
6. Tentou ser positivo e me encorajar/incentivar?
7. Voltaria a consultar com o mesmo profissional?
8. Se sentiria tranquilo se algum familiar consultasse com ele?
9. O que foi bom? O que poderia ser melhor? Comentários adicionais

Quadro 3:
Questões para a entrevista com o cidadão usuário ou familiar
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 É imprescindível que estudantes e
profissionais da saúde participem
ativamente de experiências colaborativas
interprofissionais para ampliar a
compreensão das disparidades em saúde
e promover o desenvolvimento de
identidades profissionais que tenham
senso compartilhado de responsabilidade
social (Frenk et al., 2010; Mendes, 2012;
Smit et al., 2020; Frenk et al., 2022;
Magnago, 2023). Tal prática deve ser
sempre baseada  em evidências
científicas e incentivadas pelos gestores
acadêmicos e docentes como parte dos
currículos e Projetos Pedagógicos dos
Programas e legitimado pelos gestores
das instituições ou secretarias de saúde,
incluindo-os na agenda do serviço (Costa,
2017; Magnago, 2023).
 No Brasil, a responsabilidade do
município em fomentar a participação da
equipe e demais trabalhadores no
aprendizado de profissionais de saúde,
incluindo médicos,  está prevista na
legislação   (Brasil, 1988; Brasil, 1990; Brasil,
2009; Brasil, 2013; Brasil, 2017). A Política
Nacional de Atenção Básica (PNAB)
reforça que todos os estabelecimentos
de saúde que prestem ações e serviços
de Atenção Básica, no âmbito do SUS, são
considerados potenciais espaços de
educação, formação de recursos
humanos, pesquisa, ensino em serviço e
inovação (Brasil, 2017). 
 O desenvolvimento das competências
colaborativas desde a formação pode
normalizar este aprendizado como
pretendido nas linhas de ação da
Educação Interprofissional (EIP) onde
componentes ou estudantes de duas ou
mais profissões aprendem com os outros,
entre si e sobre os outros para
desenvolver a colaboração e qualidade
do serviço e do cuidado (Reeves et al.,
2016).

  Gestores, trabalhadores e educandos
aprendem juntos e com os pares a
desenvolver a cultura de escutar a
comunidade para se desenvolverem no
que esta mais precisa (Reeves et al.,
2016; Smit et al., 2020; Metersky et al.,
2021). 
  A entrevista que traz a perspectiva da
equipe não deve ter um período maior
do que 2 semanas da retroalimentação
com o residente (Pricinote; Pereira, 2016;
Weston; Brown, 2017) e deve
corresponder a um período de
observação de 3-6 meses (Hennel et al.,
2022), podendo envolver todos que
tenham interações com o residente
(Holmboe; Lobst, 2020), mas deve ser
precedida de uma explicação sobre sua
finalidade e implicações pelo preceptor
(Towle et al., 2010; Zuckerman; Goldstein,
2010). A PNAB traz como equipe de
saúde da família: enfermeiro, técnico de
enfermagem, agente comunitário de
saúde, cirurgião-dentista, técnico de
saúde bucal, agente de combate às
endemias (Brasil, 2017), além de outros
trabalhadores que podem participar, de
acordo com organização municipal -
gestor, agentes de acolhimento,
recepcionistas - ou outros discentes,
como residentes da multiprofissional ou
residentes médicos e graduandos em
estágios ou internatos de Medicina. A
sugestão de cinco a seis avaliadores de
cada grupo - cidadãos usuários e
trabalhadores da equipe - tem sido
indicada na literatura (Massagli; Carline,
2007; Holm; Holm; Soorensen, 2014). A  
entrevista com a equipe (Quadro 4) foi
inspirada em Rodgers e Manifold (2002);
Joshi, Ling e Jaeger (2004); Massagli e
Carline (2007); Chandler et al. (2010);
Zuckerman e Goldstein (2010); Probyn et
al. (2014); Moonen–van Loon et al. (2015)
e  Richardson et al. (2015b).

ENTREVISTA COM A EQUIPE
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Quadro 4:

Questões para a entrevista com a equipe

1. O residente é discreto e respeita a ética do ambiente de trabalho?
2. O residente mostra-se paciente e espera o momento mais adequado de
falar e agir com a equipe e paciente?
3. O residente considera minhas opiniões e reflexões mesmo que não as
acate?
4. O residente participa de forma apropriada e eficaz em diálogos com a
equipe de saúde (me incluindo) no formato de interconsulta, consulta
conjunta ou discussões de caso?
5. Se mostra solícito (disponível quando solicitado) e buscando
acrescentar/somar?
6. A equipe (me incluindo) consegue compartilhar ideias voltadas aos
pacientes e à comunidade?
7. O residente se expressa (verbalmente e no prontuário) com clareza,
concisão e em momentos adequados com colegas de trabalho da equipe
e pacientes?
8. O residente explica suas decisões e razões com clareza em momentos
de compartilhamento?
9. O residente se comporta com tentativas de prevenir, negociar ou
resolver conflitos entre profissionais de saúde?
10. O residente se mostra responsável, entusiasmado e motivado?
11. O residente demonstra integridade, honestidade, empatia e respeito por
todos da equipe (me incluindo)?
12. O residente assume e admite seus erros com maturidade?
13. O que foi bom? O que poderia ser melhor? Comentários adicionais,
contribuições sobre as questões acima

ESCOLHER UMA NOTA DE 0 A 5 AO RESIDENTE EM CADA
QUESITO ABAIXO NOS ÚLTIMOS 3 MESES: (SENDO 0= NUNCA,
1= RARAMENTE, 2= ALGUMAS VEZES, 3= MUITAS VEZES, 4=
QUASE SEMPRE, 5= SEMPRE E X= NÃO SEI)
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 Para que seja construtiva, a
retroalimentação da avaliação 360 graus
deve ser personalizada, ou seja, a
expectativa do preceptor deve ser
balizada pelo potencial do residente
naquele momento. Para isso, uma aliança
entre o preceptor e o residente deve ser
estabelecida com o compromisso de
compreender os objetivos do ensino, a
capacidade e aspectos culturais deste
residente, inclusive na decisão sobre a
prioridade das informações
compartilhadas, evitando excesso ou
sobrecargas. A partir desta relação, cria-se
um plano de ação de comum acordo,
selando o compromisso com o
aprendizado (Archer, 2010; Bing-You et al.,
2018; Jug; Jiang; Bean, 2019; Ferreira;
Almeida, 2022). 
     Apesar desse foco e especificidade do
feedback, o conteúdo não pode ser
dirigido à personalidade do residente
preserdo sua autoestima, mas sim ao
comportamento e à tarefa executada por
este e contendo, preferencialmente, uma
sugestão de como melhorar ou traçando
objetivos relevantes, mas simples de
serem realizados (Archer, 2010; Pricinote;
Pereira, 2016; Jug; Jiang; Bean, 2019).
     O Quadro 5 mostra as questões que
podem auxiliar o residente nesta
autorreflexão à respeito das interações
com os cidadão usuários, colegas da
equipe (mesma ou outra profissão) e
preceptor (Joshi; Ling; Jaeger, 2004;
Chandler et al., 2010; Moonen–van Loon et
al., 2015;  Richardson et al., 2015a; Snell et
al., 2015; Brondfield et al., 2019).

     Antes de levar as informações colhidas
pela equipe e usuários, deve-se estimular
a autorreflexão e autoconhecimento,
questionando como o residente se viu
nos últimos meses em relação às
competências avaliadas (Quadros 1 e 2).
Este momento é do feedback,
retroalimentação, retorno, parecer ou
devolução da avaliação 360 graus. Deve
ser realizado em ambiente privativo,
confidencial, com o mínimo de
interrupções, contando apenas com o
preceptor e residente e,
preferencialmente, sem a pressão
assistencial que pode prejudicar a
qualidade da retroalimentação (Trajman
et al., 2009; Ludmerer, 2014; Gaion; Kishi;
Nordi, 2022; Ferreira; Almeida, 2022). 
     Ao trazer as informações coletadas, o
preceptor deve recordar ao residente
que o propósito principal é estimular
mudanças no comportamento por meio
do aprendizado. Ao fazer isso, o
preceptor deve excluir os fragmentos que
não acrescentem (Towle et al., 2010),  
compartilhando as observações dos
demais às próprias e evitando tratar as
informações como verdades
inquestionáveis, mas como provocadoras
de reflexões. O preceptor assume, nesse
cenário educacional, o papel de
facilitador e potencializador do
aprendizado (Parente, 2008). A
retroalimentação não pode acontecer
sem o diálogo (bidirecional), sem a
humildade de ambos e sem a
amorosidade, imprescindíveis ao ensino
(Freire, 1987; Archer, 2010; Brasil, 2013). 

AUTOAVALIAÇÃO DO RESIDENTE COM A
RETROALIMENTAÇÃO DAS ETAPAS
ANTERIORES
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 Durante as interações que tive, eu escutei atentamente os meus pacientes
e colegas da equipe (mesma ou outra profissão)?

1.

 Interrompi meus pacientes ou colegas da equipe?2.
 Advogo meus cidadão usuários, famílias e a comunidade?3.
 Fui educado, respeitoso quando interagi com os pacientes e colegas de
equipe

4.

 Considerei seus sentimentos e percepções?5.
 Decido o custo beneficio dos diagnósticos, tratamentos e prevenções com
meus pacientes ou pares (colegas de equipe)?

6.

 Demostro iniciativa e confiança em projetos, responsabilidades e
aprendizados?

7.

 Busco minhas iniciativa a partir das evidências?8.
 Compartilho minhas ações e razões com meus colegas de equipe?9.
 Consigo me expressar com precisão?10.
 Considero que posso não estar certo nas minhas convicções?11.
 Entendo que não há uma conduta correta e me interesso em descobrir o
que pode ser o mais adequado para os pacientes, famílias e comunidade?

12.

 Respondo às criticas sem entrar em conflito ou atribuir somente a fatores
externos?

13.

 Respondo às criticas sem abalar minha confiança em mim mesmo?14.
 Trabalho em equipe e busco acrescentar para o aprendizado de todos15.
 Reconheço meus erros e limitações?16.
 Assumo a responsabilidade pelos meus erros?17.
 Reconheço minhas competências e capacidades?18.
 Compreendo minhas próprias necessidades de aprendizagem?19.
 Estabeleço e cumpro com minhas metas de aprendizagem?20.
 Assumo responsabilidade pelo meu desenvolvimento profissional?21.

Quadro 5: 

Questões para auxiliar o residente na autoavaliação

12



ENTREVISTA  COM
CIDADÃOS USUÁRIOS

LOGO APÓS A
INTERAÇÃO COM O

RESIDENTE

REGISTRO DOS RESULTADOS E
PLANOS PARA O APRENDIZADO
QUE SERÃO REVISITADOS NAS

AVALIAÇÕES FUTURAS

AUTOAVALIAÇÃO DO RESIDENTE COM O
PRECEPTOR. ETAPA DE

RETROALIMENTAÇÃO OU FEEDBACK
REALIZADA EM ATÉ 2 SEMANAS APÓS AS
ENTREVISTAS COM CIDADÃOS USUÁRIOS

E EQUIPE

CONCEITO PARA
AVALIAÇÃO
SOMATIVA 

Fluxograma da
avaliação 360
graus

ENTREVISTA COM A
EQUIPE APÓS O

PERÍODO DE 3 MESES
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